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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS



	MINUTA CARTA CONTRATO Nº XX/2009
Contratante:Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
CNPJ: 05.789.902/0001-72
Contratada: xxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxx

Processo nº: 15065/2009
Data de Assinatura: xx/xx/2009
Signatários: Alfredo Augusto Curado Fleury Neto, Diretor-Geral e Luciano de Moraes Rodrigues , Secretário de Administração e Orçamento, pela Contratante xxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
Vigência: 01 (um) ano, a contar da data de assinatura da carta contrato.
Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de mesa de som digital, caixas de som, microfones e fones de ouvido, de forma que tais equipamentos funcionem de forma interligada, conforme anexo I do Termo de Referência. 

Obrigações Gerais:

· Os serviços contratados compreendem a execução total no que se refere ao fornecimento e instalação de mesa de som digital, caixas de som, microfones e fones de ouvido, consoante Termo de Referência, parte integrante deste instrumento de contrato, independente de transcrição;

· A contratada deverá entregar os serviços objeto desta Carta-Contrato em parcela única, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato;

· A contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os objetos entregues em desacordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta;

· Todos os materiais a serem utilizados e os serviços deverão ser de primeira qualidade e compatíveis com a utilização a que serão submetidos;

· Os equipamentos, materiais e serviços terão garantia de 12 (meses) contados a partir do recebimento definitivo;

· Em decorrência da vistoria prévia, contida no Termo de Referência, a Contratada, declara desde já conhecer o dimensionamento dos materiais e serviços a serem executados;

· A Contratada, responsabilizar-se-á por quaisquer danos ao Contratante ou a Terceiros, ocasionados por seus empregados e pessoal de execução dos serviços, os quais adentrarão as dependências da Contratada, devidamente identificados, observando, ainda, as normas internas e de segurança.

Do pagamento:

Pela execução dos serviços a Contratante pagará à Contratada, no prazo de dez dias úteis, após recebimento definitivo, que ocorrerá conforme Termo de Referência, o valor de R$ xxx.xx.

A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.
Penalidades: 

O atraso injustificado no fornecimento e na prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; calculada sobre o valor contratado.
b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor contratado, limitada ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste contrato, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 

a) advertência por escrito, quando a contratada deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à realização do objeto desta licitação, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor contratado;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, no caso de descumprimento total da obrigação. (artigo 7º, Lei nº 10.520/2002).

O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, via depósito identificado, com código fornecido pelo setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

 
Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

Fundamentação Legal : Pregão Presencial, nos termos da Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/00 e subsidiariamente pela Lei nº  8.666/93.
Número da Nota de Empenho: 2009NE000xxx 
Fiscalização: SESEG/COSEG.

 Palmas,       de maio de 2009.

ALFREDO AUGUSTO CURADO FLEURY NETO 

Diretor-Geral / TRE-TO

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES
Séc. Administração e Orçamento / TRE-TO

XXXXXXXXXXX

Representante da Contratada










